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ATA DA 232ª SESSÃO ORDINÁRIA DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 

 
Aos três dias do mês de setembro de dois mil e quinze, às quatorze horas, na Sala de Reuniões do 1 
Conselho Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, teve início a Sessão 2 
Ordinária do Conselho Superior, sob a condução do Presidente do CSMPDFT, Leonardo Roscoe 3 
Bessa. Estiveram presentes os Conselheiros, Procuradores de Justiça, José Firmo Reis Soub, 4 
Carlos Gomes, Antonio Ezequiel de Araujo Neto, Maria Anaides do Vale Siqueira Soub, 5 
Conceição de Maria Pacheco Brito, Ana Luisa Rivera, Selma Leite do Nascimento Sauerbronn de 6 
Souza, Diaulas Costa Ribeiro e André Vinícius Espírito Santo de Almeida, e o Corregedor-Geral 7 
do MPDFT, Procurador de Justiça Carlos Eduardo Magalhães de Almeida. Após a constatação de 8 
quórum, o Presidente abriu a sessão. I – EXPEDIENTE. 1. APROVAÇÃO DA ATA DA 9 
SESSÃO ANTERIOR. O eg. Conselho Superior, à unanimidade, aprovou a ata da 231ª Sessão 10 
Ordinária, de 13 de agosto de 2015. 2. COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA. O Presidente do 11 
Conselho informou que o Ministro do STJ Mauro Luiz Campbell Marques e a Promotora de 12 
Justiça Denise Lyrio Pacheco estão impedidos de participar da Banca Examinadora do 31º 13 
Concurso Público para ingresso na carreira do MPDFT, no cargo de Promotor de Justiça Adjunto, 14 
e que não trouxe novos nomes à aprovação do Conselho Superior, pois o fará após o término das 15 
inscrições dos candidatos para o referido certame, a fim de eventual análise de impedimentos. 3. 16 
COMUNICAÇÕES DA PROCURADORIA DISTRITAL DOS DIREITOS  DO CIDADÃO – 17 
PDDC. Sem comunicações. 4. COMUNICAÇÕES DA CORREGEDORIA-GERAL. A.  18 
Memorando nº 223/GCG/2015, de 10 de agosto de 2015, em que a Chefe de Gabinete da 19 
Corregedoria-Geral do MDPFT, Promotora de Justiça Alessandra Campos Morato, encaminha 20 
cópia da decisão que determinou o arquivamento do Expediente nº 08190.019161/15-21; B. 21 
Memorando nº 231/GCG/2015, de 24 de agosto de 2015, em que a Chefe de Gabinete da 22 
Corregedoria-Geral do MDPFT, Promotora de Justiça Alessandra Campos Morato, encaminha 23 
cópia da decisão que determinou o arquivamento do Expediente nº 08190.019138/15-17; C. 24 
Memorando nº 234/GCG/2015, de 1º de setembro de 2015, em que a Chefe de Gabinete da 25 
Corregedoria-Geral do MDPFT, Promotora de Justiça Alessandra Campos Morato, encaminha 26 
cópia da decisão que determinou o arquivamento do Expediente nº 08190.019140/15-51; D. 27 
Memorando nº 235/GCG/2015, de 1º de setembro de 2015, em que a Chefe de Gabinete da 28 
Corregedoria-Geral do MDPFT, Promotora de Justiça Alessandra Campos Morato, encaminha 29 
cópia da decisão que determinou o arquivamento do Expediente nº 08190.019157/15-53; E. 30 
Memorando nº 255/GCG/2015, de 1º de setembro de 2015, em que a Chefe de Gabinete da 31 
Corregedoria-Geral do MDPFT, Promotora de Justiça Alessandra Campos Morato, encaminha 32 
cópia da decisão que determinou o arquivamento do Expediente nº 08190.019135/15-11; F. 33 
Encaminhamento de cópia da decisão que determinou o arquivamento do Expediente nº 34 
08191.030677/2015-79. O Corregedor-Geral do MPDFT Carlos Eduardo Magalhães de Almeida 35 
fez uso da palavra e explicou cada um dos arquivamentos. O eg. Conselho Superior, à 36 
unanimidade, homologou os referidos arquivamentos de Expedientes. 5. COMUNICAÇÕES DA 37 
OUVIDORIA. A.  Memorando nº 070/2015-SIC, de 12 de agosto de 2015, em que o Ouvidor 38 
Suplente do MPDFT, Promotor de Justiça Paulo Roberto Binicheski, encaminha o Relatório dos 39 
Pedidos de Informação, segundo a Lei 12.527/2011, relativo ao mês de julho de 2015; B. 40 
Memorando nº 2130/2015-Ouvidoria, de 10 de julho de 2015, em que o Ouvidor Suplente do 41 
MPDFT, Promotor de Justiça Paulo Roberto Binicheski, encaminha o Relatório da Ouvidoria, 42 
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relativo ao mês de julho de 2015; C. Memorando nº 086/2015-SIC, de 2 de setembro de 2015, em 43 
que o Ouvidor Suplente do MPDFT, Promotor de Justiça Paulo Roberto Binicheski, encaminha o 44 
Relatório dos Pedidos de Informação, segundo a Lei 12.527/2011, relativo ao mês de agosto de 45 
2015; D. Memorando nº 2333/2015-Ouvidoria, de 2 de setembro de 2015, em que o Ouvidor 46 
Suplente do MPDFT, Promotor de Justiça Paulo Roberto Binicheski, encaminha o Relatório da 47 
Ouvidoria, relativo ao mês de agosto de 2015. O Ouvidor em exercício, Promotor de Justiça Paulo 48 
Roberto Binicheski, fez uso da palavra para breves esclarecimentos, bem como explicitou a 49 
necessidade de ampliação do espaço físico e número de servidores da Ouvidora. O eg. Conselho 50 
Superior, à unanimidade, aprovou os referidos relatórios. II – ORDEM DO DIA. 1. Processo nº 51 
08190.015569/14-98. Interessada: Promotora de Justiça Lucia Helena Barbosa de Oliveira. 52 
Assunto: Apuração acerca de conduta de membro do MDPFT. Relator: Conselheiro ANTONIO 53 
EZEQUIEL DE ARAUJO NETO. Discussão: A Conselheira Ana Luisa Rivera apresentou questão 54 
de ordem no intuito de que o feito fosse convertido em diligência para oitiva da Interessada. 55 
Decisão: O eg. Conselho Superior, por maioria, acolheu a questão de ordem apresentada e 56 
converteu o feito em diligência, para oitiva da Interessada. Vencidos os Conselheiros Carlos 57 
Gomes e Antonio Ezequiel de Araujo Neto. Os Conselheiros José Firmo Reis Soub e Maria 58 
Anaides do Vale Siqueira Soub declararam-se suspeitos. A Corregedoria-Geral designou o dia 17 59 
de setembro de 2015, às 10h, para realização da oitiva pela Comissão processante, com a 60 
concordância do defensor da Interessada, Inácio Bento de Loyola Alencastro (OAB/DF nº 15.083). 61 
2. O Presidente do Conselho Superior inverteu a pauta e chamou a julgamento o Processo nº 62 
08190.020363/10-38. Interessado: Promotor de Justiça Dicken William Lemes Silva. Assunto: 63 
Participação em curso oferecido pela ESMPU cumulado com pedido alternativo de pré aprovação 64 
para o curso Máster Universitário e Doutorado em Direito Constitucional na Universidade de 65 
Sevilla-Espanha em 2011. Relator: Conselheiro ANTONIO EZEQUIEL DE ARAUJO NETO. 66 
Discussão: Leitura de relatório e voto pelo Conselheiro-Relator. Foi concedida a palavra ao 67 
Promotor de Justiça Dicken William Lemes Silva para manifestação. Os membros do Conselho 68 
Superior teceram elogios ao Promotor de Justiça Interessado. Decisão: O eg. Conselho Superior, à 69 
unanimidade, acompanhou o em. Conselheiro-Relator pelo arquivamento do Procedimento 70 
Administrativo e registro de elogio nos assentamentos funcionais do Promotor de Justiça 71 
Interessado. 3. O Presidente do Conselho Superior inverteu a pauta e chamou a julgamento o 72 
Processo nº 08190.014019/15-32. Interessada: Promotora de Justiça Juliana Ferraz da Rocha 73 
Santilli. Assunto: Requerimento de afastamento, sem ônus para o MPDFT, de 4 (quatro) dias para 74 
apresentar trabalho intitulado "Proteção da diversidade biológica e cultural na Brasil", em 75 
seminário promovido pelas instituições francesas Institut de Recherche pour le Développement 76 
(IRD) e Muséum Nacional d'Histoire Naturelle, em Paris, França, no período de 13 a 16 de 77 
outubro de 2015. Relatora: Conselheira MARIA ANAIDES DO VALE SIQUEIRA SOUB. 78 
Discussão: Breves esclarecimentos pela Conselheira-Relatora. Decisão: O eg. Conselho Superior, 79 
à unanimidade, acompanhou a em. Conselheira-Relatora pela autorização do afastamento da 80 
Promotora de Justiça Juliana Ferraz da Rocha Santilli, no período entre 13 e 16 de outubro de 81 
2015. A Interessada deverá apresentar ao Departamento de Gestão de Pessoas cópia de certificado 82 
de participação e relatório circunstanciado acerca do curso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 83 
contados do retorno às atividades ministeriais, nos termos do voto. 4. O Presidente do Conselho 84 
Superior inverteu a pauta e chamou a julgamento o Processo nº 08190.013535/15-86. 85 
Interessados: Conselho Superior do MDPFT, Conselheira Maria Anaides do Vale Siqueira Soub. 86 
Assunto: Pedido de arquivamento digital dos votos proferidos pelos Conselheiros do Conselho 87 
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Superior do MPDFT. Relatora: Conselheira ANA LUISA RIVERA. Discussão: Breves 88 
esclarecimentos pela Conselheira-Relatora. Foi concedida a palavra aos servidores do MPDFT 89 
Rogério Guedes Prazeres Castro e Danilo Soares Carneiro, para apresentação do Sistema Alfresco. 90 
Decisão: O eg. Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou a em. Conselheira-Relatora pela 91 
adoção do Sistema Alfresco como repositório digital dos relatórios e votos proferidos pelos 92 
Conselheiros. 5. O Presidente do Conselho Superior inverteu a pauta e chamou a julgamento o 93 
Processo nº 08190.083558/15-76. Interessados: Comissão de Aperfeiçoamento de Membros do 94 
MPDFT. Assunto: Afastamento de membros para participação em curso – Programa Visitante 95 
Voluntário (EUA). Relator: Conselheiro ANDRÉ VINÍCIUS ESPÍRITO SANTO DE ALMEIDA. 96 
Discussão: Breve explanação pelo Conselheiro-Relator. Decisão: O eg. Conselho Superior, à 97 
unanimidade, acompanhou o em. Conselheiro-Relator pela autorização do afastamento dos 98 
Promotores de Justiça Lúcia Helena Barbosa de Oliveira, Railson Américo Barbosa de Oliveira e 99 
Natália do Carmo Rios Anderáos, nos termos do voto, no período de 13 a 22 de outubro de 2015, 100 
nos termos do voto. 6. Processo nº 08190.063868/14-12. Interessadas: Câmaras de Coordenação e 101 
Revisão da Ordem Jurídica. Assunto: Proposta de alteração da Resolução CSMPDFT nº 86/2008 102 
– Regimento Interno das Câmaras de Coordenação e Revisão do MPDFT. Relatora: Conselheira 103 
CONCEIÇÃO DE MARIA PACHECO BRITO. Discussão: Dispensada a leitura de relatório. 104 
Leitura de voto pela Conselheira-Relatora. Decisão: O eg. Conselho Superior, à unanimidade, 105 
acompanhou a em. Conselheira-Relatora pela aprovação da Proposta de Alteração da Resolução nº 106 
86/2008, nos termos do voto. 7. Processo nº 08190.000070/15-11. Interessada: Procuradoria 107 
Distrital dos Direitos do Cidadão. Assunto: Homologação de arquivamento de Processo 108 
Administrativo da PDDC instaurado para apurar relatos sobre o não atendimento de pedido de 109 
concessão de benefícios assistenciais. Relatora: Conselheira SELMA LEITE SAEURBRONN DE 110 
SOUZA. Discussão: Breves esclarecimentos pela Conselheira-Relatora. Decisão: O eg. Conselho 111 
Superior, à unanimidade, acompanhou a em. Conselheira-Relatora pela homologação do 112 
arquivamento do feito promovido pela Procuradoria Distrital dos Direitos do Cidadão. III – 113 
MANIFESTAÇÃO DOS CONSELHEIROS.  O Conselheiro José Firmo Reis Soub comunicou 114 
que apresentará minuta de Resolução referente ao Processo nº 08190.063687/14-85 (Assunto: 115 
Regulamentação da Lei nº 13.024, de 26 de agosto de 2014, que institui a gratificação por 116 
exercício cumulativo de ofícios dos membros do MPU e dá outras providências) e questionou o 117 
Conselho a respeito da possibilidade de que se aplicasse prazo conjunto para consulta à classe e 118 
prazo de emendas dos Conselheiros, conforme o artigo 17, caput, e §4º da Resolução CSMPDFT 119 
nº 170/2014, bem como a possibilidade de convocação de uma audiência pública sobre o mesmo 120 
assunto, a ser realizada na data provável de 21 de setembro de 2015. A Conselheira Maria Anaides 121 
do Vale Siqueira Soub informou que as reuniões com a Comissão criada para análise da inclusão 122 
de cotas no Concurso para Membro do MPDFT já iniciaram, tendo sido realizada uma reunião e 123 
marcadas outras três para continuação dos trabalhos. A Conselheira Ana Luisa Rivera comunicou 124 
que o Processo nº 08191.030940/2015-20 (Assunto: Elaboração de Resolução para adoção do 125 
Tabularium no âmbito do Conselho Superior) vai ser distribuído via sistema Tabularium e não vai 126 
ser autuado fisicamente, assim que os Conselheiros forem cadastrados no referido sistema, para 127 
que possa servir de parâmetro para os futuros feitos do Conselho Superior. Foram definidos os dias 128 
25 e 28 de setembro como as datas de duas sessões extraordinárias para a discussão do Processo nº 129 
08190.063687/14-85, o dia 1º de outubro de 2015 para a Sessão Extraordinária de posse dos novos 130 
Conselheiros, e o dia 22 de outubro de 2015 como a data da próxima sessão ordinária, já com a 131 
nova composição. A sessão foi encerrada às dezesseis horas e trinta minutos. Para constar, eu, Ana 132 
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Luisa Rivera, Secretária do Conselho Superior, lavrei a presente ata, a qual vai assinada por mim e 133 
pelos membros do Conselho Superior presentes.   134 
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